






EMENDA MODIFICATIVA Nº     /2026

Modifica a redação do § 2º do art. 1º e do art. 8º do Projeto de Lei nº 45/2026, que dispõe sobre o reconhecimento da arte evangélica e seus eventos como manifestação cultural de relevante interesse para o Município de Coxim - MS.
O § 2º do artigo 1º do Projeto de Lei nº 45/2026 passa a ter a seguinte redação:
Art. 1º (...)
§ 2º A natureza religiosa das entidades, grupos, artistas ou produtores não descaracteriza, por si só, o reconhecimento artístico-cultural previsto nesta Lei, observadas as seguintes disposições:
I - o reconhecimento cultural não constitui autorização para custeio público de cultos, atividades de proselitismo religioso ou manutenção institucional de organizações religiosas;
II - os projetos e eventos de finalidade efetivamente artístico-cultural poderão ser submetidos aos instrumentos de fomento público legalmente aplicáveis, inclusive quando apresentados por organizações religiosas, desde que demonstrados o interesse público, a autonomia da finalidade cultural e o atendimento aos requisitos legais de habilitação, seleção, execução e prestação de contas;
III - a condição religiosa da entidade proponente não assegura preferência, dispensa de seleção, concessão automática de recursos ou afastamento das restrições constitucionais e legais;
IV - a participação de organizações religiosas em parcerias de interesse público observará, quando aplicável, a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, especialmente quanto à distinção entre atividades de interesse público e aquelas destinadas a fins exclusivamente religiosos;
V - permanecem integralmente aplicáveis as restrições previstas na Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, inclusive em seu art. 31-A, aos projetos submetidos aos mecanismos de incentivo disciplinados por aquela Lei.
A eventual concessão de apoio financeiro dependerá de fundamento legal específico, previsão orçamentária quando exigida, instrumento jurídico adequado e observância do art. 19, inciso I, da Constituição Federal.
O artigo 8º do Projeto de Lei nº 45/2026 passa a ter a seguinte redação:
Art. 8º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que couber, respeitadas suas competências constitucionais e legais, observando-se, no acesso às políticas públicas municipais de incentivo à cultura, critérios objetivos, impessoais, transparentes e isonômicos, em igualdade de condições com as demais manifestações culturais.
§ 1º A avaliação de projetos e eventos observará a finalidade artístico-cultural efetiva da proposta, o interesse público, os requisitos dos instrumentos de fomento aplicáveis, a legislação municipal e as restrições constitucionais relacionadas à laicidade do Estado.









[bookmark: _GoBack]    § 2º A participação de organizações religiosas nos mecanismos de fomento dependerá de sua elegibilidade segundo a legislação e o instrumento jurídico específico, não podendo o reconhecimento previsto nesta Lei ser interpretado como autorização automática para transferência de recursos públicos.
§ 3º Serão respeitados o Sistema Municipal de Cultura, a legislação local de fomento, a legislação orçamentária e financeira e, quando aplicáveis, as Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de 2014, e nº 14.903, de 27 de junho de 2024.
Permanecem inalterados os demais dispositivos do Projeto de Lei nº 45/2026.
JUSTIFICATIVA
Justifica-se a apresentação da presente Emenda Modificativa pela necessidade de aperfeiçoar a redação do Projeto de Lei nº 45/2026, estabelecendo de forma mais clara os limites e critérios para o reconhecimento da arte evangélica e para a participação de projetos dessa natureza nas políticas públicas municipais de incentivo à cultura.
A alteração busca assegurar que o reconhecimento da arte evangélica como manifestação cultural não seja interpretado como autorização automática para concessão ou transferência de recursos públicos, tampouco para o custeio de cultos, atividades de proselitismo ou manutenção de organizações religiosas.
Ao mesmo tempo, a proposta estabelece que projetos de efetiva finalidade artístico-cultural poderão ser analisados de acordo com a legislação aplicável, mediante critérios objetivos, impessoais, transparentes e isonômicos, sem privilégios em razão da natureza religiosa da entidade ou do proponente.
A redação também preserva a observância do princípio constitucional da laicidade do Estado e das disposições das Leis Federais nº 8.313/1991, nº 13.019/2014 e nº 14.903/2024, deixando claro que eventual apoio público dependerá do enquadramento legal do projeto, do interesse público e do cumprimento dos requisitos próprios de cada instrumento de fomento.
Dessa forma, a presente Emenda busca proporcionar maior segurança jurídica à aplicação da futura Lei, conciliando a valorização das manifestações artístico-culturais com os princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e laicidade do Estado.
COXIM/MS 19 de outubro de 2026
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Verª. Lourdes da Silva
Vereadora
image6.png




image7.png
Municipal
de




image8.png




image9.png
Leqisiative




image10.png
Rua Joao Pessoa, 130 « cep: 79400-000

Centro « Coxim » Mato Grosso do Sul

67 98108.0549 - 67 98108.0548

@camaradecoxim » www.camaracoxim.ms.gov.br




image11.png




image12.png




image13.png




image14.png




image15.png




image16.png
Municipal
de




image17.png




image18.png
Leqisiative




image1.png
Rua Joao Pessoa, 130 « cep: 79400-000

Centro « Coxim » Mato Grosso do Sul

67 98108.0549 - 67 98108.0548

@camaradecoxim » www.camaracoxim.ms.gov.br




image2.png




image3.png




image4.png




image5.png




